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0112 - Recurso Patrimoniais/Exercício Corrente
0312 - Recurso Patrimoniais/Exercício Anteriores
Contenção de Crédito: 2015ND00307
CONTRATADA:  SGE SERVIÇOS GERAIS E ENGENHARIA LTDA.
ENDEREÇO: Avenida Senador Lemos, nº 1786, Telégrafo, Belém/
PA. CEP: 66113-000.
TELEFONE: 91 3254-2455/32640773
CNPJ: 83.343.665/0001-25
ORDENADOR: Luis da Cunha Teixeira

Protocolo 882009

ALTERAÇÃO DE FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 30.242, DE 28 DE SETEMBRO DE 2015.
I- EXCLUIR, da Portaria de Escala de Férias Nº 29.617, de 04 
de maio de 2015, a servidora SONIA MARIA SEGTOWICH DE 
MACEDO GALVÃO; matrícula nº 0100196;
II- CONCEDER a referida servidora 30 dias de férias do exercício 
de 2015, conforme o artigo 74 da Lei nº 5.810/94; nos períodos 
de 01/06 a 07/06/2015 e 21/09 a 13/10/2015.

Protocolo 881997

PORTARIA Nº 30.243, DE 28 DE SETEMBRO DE 2015.
I- EXCLUIR, da Portaria de Escala de Férias Nº 29.864, de 06 de 
julho de 2015, a servidora ROSEANNE MARIA MAGALHÃES 
CHALU PACHECO; matrícula nº 3266672;
II- CONCEDER a referida servidora 30 dias de férias do exercício 
de 2015, conforme o artigo 74 da Lei nº 5.810/94; nos períodos 
de 13/07 a 04/08/2015 e 02/09 a 08/09/2015.

Protocolo 882001

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 530/2015-MP/SGJ-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA A ÁREA TÉCNICO-
ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe são delegadas 
pelas Portarias nºs 2.227/2013-MP/PGJ, de 16 de abril de 2013, 
e 4.574/2013, de 24 de julho de 2013, e
CONSIDERANDO que, no próximo dia 4 de outubro de 2015, 
ocorrerá o primeiro processo unifi cado para escolha (eleições) 
dos membros de Conselho Tutelar  em todo o Brasil;
CONSIDERANDO que o art. 139 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) dispõe que compete ao Ministério Público a 
fi scalização desse processo de escolha;
CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral, por intermédio da 
Recomendação nº 02/2015, de 24 de março de 2015, defi ne que 
cabe aos Promotores de Justiça fi scalizar a atuação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente na condução 
e organização do processo unifi cado de escolha de membro do 
Conselho Tutelar, no intuito de garantir a plena realização do 
processo;
CONSIDERANDO que a Procuradoria-Geral de Justiça, por meio 
da Portaria nº 6031/2015-MP/PGJ, de 24 de setembro de 2015, 
convoca Promotores de Justiça para fi scalizar o processo unifi cado 
de escolha de membros de Conselho Tutelar que ocorrerá no dia 
4 de outubro de 2015;
CONSIDERANDO as solicitações formuladas pelo Serviço de 
Transporte e pelas Promotorias de Justiça de Mosqueiro, Icoaraci 
e da Infância e Juventude de Belém, objetivando a convocação 
de servidores para darem suporte aos trabalhos dos membros no 
referido processo unifi cado,
R E S O L V E:
Art. 1º Determinar aos Promotores de Justiça/Coordenadores 
de Região Administrativa que, ao elaborarem a escala de 
plantão dos servidores lotados no interior do Estado para dar 

apoio aos membros do Ministério Público que trabalharão no 
processo unifi cado de escolha de membros de Conselho Tutelar 
que ocorrerá no dia 4 de outubro de 2015, os convoquem 
preferencialmente na seguinte ordem:
I - assessores de Promotor de Justiça de segunda entrância;
II - servidores ocupantes de funções de chefi a;
III - servidores detentores de gratifi cação de tempo integral;
IV - servidores que exercem função gratifi cada;
V - servidores que não exerçam qualquer tipo de função 
gratifi cada.  
Art. 2º  Convocar os servidores nominados no Anexo Único desta 
Portaria para auxiliarem os membros do Ministério Público do 
Estado do Pará na fi scalização do processo unifi cado de escolha 
de membros de Conselho Tutelar que ocorrerá no dia 4 de 
outubro de 2015.
Art. 3º  O servidor que não atender à convocação estará sujeito 
à aplicação das penalidades previstas na Lei Estadual nº 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994.
Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º  Ficam revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, em 01 de outubro de 2015.

MIGUEL RIBEIRO BAÍA
Subprocurador-Geral de Justiça para a

área técnico-administrativa
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 530/2015-MP/SGJ-TA

Servidores convocados para desempenharem atividades no 
processo unifi cado de escolha de membros de Conselho Tutelar 
que ocorrerá no dia 4 de outubro de 2015.
Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Belém:
Pedro Henrique Paes Loureiro de Bragança (auxiliar de 
administração)
Antonio Augusto Maia Santos (motorista)
Laércio de Melo Cardoso (motorista)
Nelson Edvaldo Coelho Castro (motorista)
Carlos Augusto da Silva Boução (motorista)
Silvio Nonato Coelho da Silva (motorista)
Promotoria de Justiça de Mosqueiro:
Hugo Sanches da Silva Picanço (analista jurídico - 1º cargo)
Lilia de Araújo Haddad (analista jurídico - 2º cargo)
Promotoria Justiça de Icoaraci:
Flávio dos Passos Costeira (analista jurídico)
Aldair de Castro Jucá (auxiliar de administração)
Ana Maria Oliveira da Paz Messias Santos (auxiliar de 
administração/chefe de Apoio)
Aldo Sérgio da Silva Baía (motorista)
Mesec Santos Mendes Almeida (motorista)

Protocolo 882304

CONTRATO
.

Nº do Contrato: 043/2015-MP/PA
Modalidade de Licitação: Concorrência nº 002/2014-MP/PA
Partes Contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a 
empresa Gabinete Projetos de Engenharia e Arquitetura Ltda.
Objeto: Serviços de Elaboração de Projetos Básicos e Executivos, 
de Arquitetura e Complementares para obras de engenharia.
Data da Assinatura: 30/09/2015
Vigência: 01/10/2015 a 30/09/2015
Valor Global: R$ 54.673,64 (Cinquenta e quatro mil, seiscentos e 
setenta três reais e sessenta e quatro centavos).
Dotação Orçamentária: Atividade: 12101.03.122.1357.7442; 
Elemento de Despesa: 4490-51; Fonte: 0101.
Foro: Belém.
Ordenador responsável: Marcos Antônio Ferreira das Neves.
Endereço da Contratada: Av. das Nações Unidas, nº 12.399, 
Conj. 68ª, Bairro Broklin, CEP: 04578-000, São Paulo-SP.

Protocolo 882061

EXTRATO DE CONTRATO
NO do Contrato: 042/2015-MP/PA.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico no 021/2015-MP/PA
Partes Contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a 
empresa A DE C VENTURELLI - EPP.
Objeto: Contratação para prestação de serviços continuados 
de limpeza e conservação, com fornecimento de mão de obra 
uniformizada, material de limpeza e equipamentos nos imóveis 
do Ministério Público do Estado do Pará, no município Castanhal, 
Pará.
Data da Assinatura: 01/10/2015
Vigência: 01/10/2015 a 30/09/2016.
Valor Global Anual: R$ 130.387,29 (cento e trinta mil, trezentos 
e oitenta e sete reais e vinte e nove centavos)
Dotação Orçamentária: Atividade: 12101.03.122.1297.4534 - 

Operacionalização das Ações Administrativas
Elemento de Despesa: 3390-37 - Locação de mão de obra.
Fonte: 0101 - Recursos Ordinários.
Ordenador responsável: Marcos Antônio Ferreira das Neves.
Endereço da Contratada: Rua Severiano Nunes, nº 100, Sala 
01,  Bairro do Aleixo - Manaus/AM, Cep: 69.060-660, Telefones 
: (92) 3346-9619 / 3877-9619 / 99215-9619, e-mail contato@
venturelli.net.br,

Protocolo 882062

EXTRATO DE CONTRATO
NO do Contrato: 044/2015-MP/PA.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico no 021/2015-MP/PA
Partes Contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a 
empresa A DE C VENTURELLI - EPP.
Objeto: Contratação para prestação de serviços continuados 
de limpeza e conservação, com fornecimento de mão de obra 
uniformizada, material de limpeza e equipamentos nos imóveis 
do Ministério Público do Estado do Pará, no município Marabá, 
Pará.
Data da Assinatura: 01/10/2015
Vigência: 01/10/2015 a 30/09/2016.
Valor Global Anual: R$ 140.972,02 (cento e quarenta mil, 
novecentos e setenta e dois reais e dois centavos),
Dotação Orçamentária: Atividade: 12101.03.122.1297.4534 - 
Operacionalização das Ações Administrativas
Elemento de Despesa: 3390-37 - Locação de mão de obra.
Fonte: 0101 - Recursos Ordinários.
Ordenador responsável: Marcos Antônio Ferreira das Neves.
Endereço da Contratada: Rua Severiano Nunes, nº 100, Sala 
01,  Bairro do Aleixo - Manaus/AM, Cep: 69.060-660, Telefones 
: (92) 3346-9619 / 3877-9619 / 99215-9619, e-mail contato@
venturelli.net.br,

Protocolo 882067

SUPRIMENTO DE FUNDO
.

PORTARIA Nº 6104/2015-MP/PGJ
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de 
suas atribuições que lhe foram delegas através da portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor EVERTON COSTA DOS SANTOS, Matrícula 
nº 999.2146, lotado na Promotoria de Justiça de Tome-açu, a 
importância de R$ 1.800,00 ( mil e oitocentos  reais), para 
ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, com período de 
aplicação de 05/10/15 a 03/12/15, conforme abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.092.1357.6463
Implementação de Atividades em Defesa da Sociedade.
FONTE DE RECURSOS 0101000000
NATUREZA DA DESPESA 
3390-30         Material de Consumo R$ 1.200,00
3390-36         O.S. Terceiros - P.Física R$ 600,00
OBS: A prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, 
subsequentes, após o término do período de aplicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, Belém, 30 de setembro de 2015.
ANLYD SÉRIO FRANÇA JÚNIOR
DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO
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NORMA
.

PORTARIA N° 6.091/2015-MP/PGJ
Estabelece medidas de contenção, redução, racionalização, 
contingenciamento e monitoramento de despesas, cria a 
Comissão Especial de Monitoramento e Controle de Gastos no 
Ministério Público do Estado do Pará e dá outras providências.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 127, § 
2º, da Constituição Federal, e no art. 18, incisos V e VI, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2.006, e
CONSIDERANDO os princípios constitucionais consignados no 
art. 37 da Constituição Federal e no art. 20 da Constituição 
Estadual, em especial o da efi ciência e economicidade;
CONSIDERANDO o cenário econômico nacional e suas 
repercussões no âmbito do Estado do Pará e, em particular, do 
Ministério Público Estadual, que recomendam a racionalização 


